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COMERCIALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 




A dinâm ica da comercialização de produtos agrícolas 
duran te  o processo de desenvolvimento tem  recebido pouca 
atenção nos países em desenvolvimento. É verdade que diver­
sos trabalhos recentes têm  explorado a  eficiência dos sistemas 
a tuais de comercialização0 >*
Mas as análises econômicas e históricas da estru tu ra  da 
comercialização e das forças que a  condicionam são m uito ra ­
* O a u to r  é professor de Econom ia n a  Rice U niversity , Texas, 
E .U .A .
1. E n tre  os m ais in te re ssan te s  e s tão : U m a J. Lele, Food Grain 
Marketing’ in  India : Private Performance a n  Public Policy 
( I th ac a , Cornell U niversity  Press, 1971); W illiam  O. Jones, 
“M easuring  th e  E ffectiveness of A gricu ltu ral M arketing  in  
C on trib u tin g  to  Econom ic D evelopm ent: Some A frican  E xam ­
ples”, Food Research In s ti tu te  S tudies, IX , 3, (1970) pags. 175- 
196; M.O. F a rru k , The Structure and Performance of the Rice 
Marketing System in E ast Pakistan, Cornell In te rn a tio n a l A gri­
cu ltu ra l D evelopm ent B u lle tin  N.° 23, 1972. P a rticu la rm en te  
no táveis são  as m onografias  “M arketing  in  Developing Com m u­
n itie s  Series” pub licadas sob os auspícios do C entro  de Estudos 
L atino-A m ericanos d a  M ichigan S ta te  U niversity. U m a delas 
re fe re -se  ao  B rasil: Market Processes in the Recife Area of 
Northeast Brazil (E ast L ansing : 1969) po r C harles S la te r, H arold  
R iley e outros. E stes estudos são dinâmicos n o  sen tido  de que 
te n ta m  sim u lar a  d em an d a  fu tu ra  dos serviços de com erciali­
zação, m as n ão  são históricos.
E s t .  Econ., " Sao Paulo V 3 —- n.° 1 p. 89 — 120 abril 1973
ras<2>. Os obstáculos a tais pesquisas são difíceis de transpor. 
Os dados referentes ao setor de distribuição são m uito precá­
rios nos países em desenvolvimento, e eles se tomam piores à 
m edida que se recua no tempo. Agravando o problema, as 
atividades dos interm ediários nunca atra íram  m uitos obser­
vadores.
Esto estudo vda çQmercialização do arroz ao longo de 
quaren tá  anos n a  Região Centro-Sul do Brasil reune-se, por­
tan to ,-a  u m a  pequena lite rà tu ra (3>. A região Centro-Sulv na  
qual o crescimento econômico e a transform ação estru tural 
têm  sido extrem am ente rapidòs, oferece raras oportunidades 
pa ra  este tipo de pesquisa.
Em 1930, a  região èra-seguram ente pobre e predominan­
tem ente rural. Por volta de 1970, um a estru tura, econpmiça 
m odem a, de base u rbana e industrial, tin h a  sido firmemente 
im plantada. Ao longo desse processo, foram geradas subs­
tanciais dem andas por . serviços de comercialização, enquanto 
", ps fatores que moldavam q sistema de distribuição estavapi 
sofrendo profundas modificações.. ... •
Sendo o arroz o principal àlimèrito cereal no Brasil e 
um a de suas mais im portantes colheitas, tòrria-se lógica a 
.sua  escolha para  este estudo. Nos últimos anos da década 
de sessenta os brasileiros consumiam anualm ente de quarenta 
a  quaren ta  e cinco qúiíos de arroz “per cap ita” <4>, dezesseis 
vezes o nível dos Estados Unidos e um  terço do da Chma^ que 
é o recorde m undial(5). Nos quinze anos posteriores a  Primeira 
G uerra  M undial, duran te  a qual o Brasil se tornou auto-sufi-
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2  . N e s ta l in h a  e s tá  b t ra b a lh a  dè Ç heng Siok-H w á, T he R ice ín d u s-  
-  ' t ry  o f B u rm a, 1852-194Q 1 (S in g ap u ra : 1968).
■ É in te re ssa n te  que Jo h n  R. Moorè tenha~  arg u m en tad o  irecen- 
m en,te que tam b ém  hos E stados tin id o s  a  pesquisa e s te ja  te n ­
dendo  à  sè concentrâV  n a ‘ eficiência está tica , em  detrim en to  
: L  das m udanças, n a  com er cializáção. ’ “T he Cahses ã n d  Conséquen- 
“ r ' cés ò f M ajor C hanges in1 th e  O rgan iza tion  of A gricu ltu ral M ar-
- ~ k e tin g ”, A m erican Jo u rn a l - of A g ricu ltu ra lE co n o m ic s , Agosto 
■ ; de 1966 (P a r t  I I ) ,  p ág in as  14$-49, lj58, 160.
4. De aòordo Com estim ativ as fe itas  p o r P au l I. M andell, T he  Rise 
of th e  M odem  B ra z ilia n  Rice in d u s try : D em and E xpansion  in  
a  D ynam ic Economy, m im eogràfado, 1971, Tabelás 14 íé 15 (sem 
n u m eração  tí^ p á g ih a s l . : Vi! ;
5. F u n d ação  G etúlio  V argas, P ro jections of Supply a n d  D em and 
i r fo r  A gricu ltu ra l p ro d u c ts  of Brazil >{Riode-Janeiro, 1967)* pag. 5Q.
.ciente, o consumo. “per cap ita” do cereal triplieou<6> e. a  pro­
dução total aumentou pito vezes, muito além do setor agrícola 
como um  todo*?).
Este trabalho, portanto, analisa a m údançâ h a  comer­
cialização de um  produto tradicional, porém dinâmico, num a 
região em rápido processo de desenvolvimento.
Sem fazer uma; distorção indevida da realidade, eu dividi 
o período em três “etapas”(8). A prim eira etapa, de 1930 a 
1950, pode ser corretam ente cham ada de época de centra­
lização e oligopsônio. Ela se caracteriza pelo transporte fer­
roviário ou de cabotagem, pelo sistem a em que o comprador 
em prestava dinheiro, e por altas m argens de comercialização. 
Por volta de 1950, os investimentos em estradas são acelera­
dos e o Banco do Brasil expande a um  ritm o rápido o seu 
program a de crédico rural. No começo da década de sessenta
a. segunda etapa .já tin h a  sidò plenam ente, atingida, e se 
caracterizava pelo cam inhão e pela flexibilidade, descentra­
lização e competição crescente que ele tornou possível. .Os 
 ^dlígopsônios regionais mão são mais viáveis n a  medida em 
que a en trada de novos compradores no mercado e o crédito 
bancário elim inaram  as bases de seu poder. Inevitavelmente, 
caem as m argens de comercialização.
Uma nova etapa parece estar a caminho nos anos setenta, 
quando métodos modernos de comercialização — m arcas 
comerciais* porções pré-empacotadas — se tornam  cada vez 
mais evidentes. Isto parèce predizer um a atenção crescente 
quanto aos gostos dos consumidores, aos esforços de vendas 
e à  qualidade do produto. ;-  ^ ,
È difícil encontrar informações sobre a comercialização, 
particularm ente antes de 1965. Assim, um a boa. parte de 
meu m aterial se baseia em entrevistas pessoais realizadas em 
1963, 1965-67 -e 1970r , -** ^  ^
6. P au l I. M andell, cit.
7. . < W erner B aer, Industrialization and Economic -Development .in
Brazil (Homewood, 1965) .pag. 257 e. Anuário Estatístico do Bra-
sU, 1970.\  .... > >......
■ A • •: - * ■ •** * - i  .................
?8* Os perigos d a  m etodologia de “e ta p a s” são bem  conhecidos.
• i : • i . Contudo, ,n a á  p rin c ip a is  fo rças  ^exógehas q u e  * atu&m - sobre o 
s is te m a ;-de com ercialização;. no JBrasil costum am - se m over em  
s a lto s .r repen tinos: P arece válido, pois, ap ro x im ar a -d in â m ic a  
..<• : dp s is tem a a trav és  d a  e s tá tic a  com parativa , com a  análise  das
etapas* ..?• •: Z  *
As entrevistas eram  estruturadas, porém inform ais(9). 
Ao todo eu entrevistei m ais de 60 firm as em São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais, Goiás e P araná (o apêndice 
contém um a relação). Falei com banqueiros nessas áreas e 
recebi a  cooperação de m uitos funcionários públicos bem 
informados, especialmente em São Paulo, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul. Uma am ostra dos “antigos” foi entre­
vistada com relação aos primeiros anos do período.
Sempre que possível, procurei comprovar a  veracidade 
das afirmações dos entrevistados com outras fontes, e usei 
as informações obtidas em entrevistas apenas quando houve 
um  consenso entre as respostas.
II . Prim eira Etapa: 1930-1950
1. Antecedentes. A produção de arroz se expandiu 
continuam ente para  terras novas. A p a rtir  de regiões pró­
ximas ao litoral em São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul, as plantações se espalharam  para o interior destes Esta­
dos nos anos vinte e trin ta . O Triângulo Mineiro e Goiás 
tom aram -se produtores nos anos quaren ta  e cinqüenta, 
enquanto atualm ente M aranhão e Pará, na  região Norte, são 
as m ais recentes fronteiras do arroz no Brasil (ver a tabela 1).
O Rio Grande do Sul se destaca dos demais Estados devido 
às suas técnicas relativam ente avançadas de produção e 
comercialização. Lá, ao contrário do restante do País, o arroz 
é produzido em terras irrigadas, são usadas espécies selecio­
nadas de sementes e a  mecanização está cada vez mais em 
evidência(10). Somente no Rio Grande do Sul as cooperativas
9. Em 1963 eu usei um questionário formal extensivo, m as um  
pouco de experiência m ostrou-mq que eu poderia aprender 
m uito m ais se não fizesse perguntas detalhadas sobre as opera­
ções individuais das firmas.
10. Ver, por exemplo, Instituto Riograndense do Arroz, O Arroz no 
Mundo, o Arroz no Brasil, O Arroz no Rio Grande do Sul (Porto 
Alegre: 1969) pags. 17-18, 23-33. O arroz era um a lavoura lucra­
tiva no Rio Grande do Sul, exigindo geralm ente grandes inves­
tim entos de capital para ser plenam ente explorada. As fam ílias 
proprietárias m ais im portantes interessaram -se por ele logo no  
começo do século, e o arroz se tornou o “café” da região Sul. 
Ver Fortunato. Pim entel, Aspectos Gerais da Cultura do Arroz 
no Rio Grande do Sul (Porto Alegre: 1949) pags. 20, 64.
•
fizeram grandes avanços com o arroz, e apenas neste Estado 
a classificação é suficientem ente padronizada para  atender 
à dem anda do mercado m undial.
TABELA 1











Goiás R esto do 
B rasil
1919 42 14 21 3 4 19
1927/31 35 23 20 n .a . 6 16
(média)
1939 31 22 18 3 6 23
1949 27 20 18 7 9 26
1959 20 18 17 n .a . 12 33
1968 12 19 16 n .a . 19 34
FONTES: Brasil: 1937; Recenseamento Geral do Brasil, 1920: 
Agricultura; Anuário Estatístico do Brasil, 
diversos números.
Contudo, a  m aioria dos brasileiros prefere as variedades 
das terras altas de São Paulo, Goiás e Minas Gerais. Devido 
ao seu preço mais baixo, que compensa o tam anho do grão, 
o arroz do Rio Grande é consumido em maiores proporções 
por pessoas de renda mais baixa.
2. Canais e Atividades de Comercialização. Nesse 
período inicial, o arroz era transportado por trens, navios 
costeiros e barcaças. Esses meios de transporte tendem  a 
concentrar as atividades de comercialização em pontos in ter­
mediários do sistema de transporte — grandes portos e cen­
tros ferroviários.(11) E assim foi neste caso, ficando a comer­
cialização do arroz dividida em dois sistemas regionais com 
centros em Porto Alegre e em São Paulo.
U . Sobre a  cen tra lização  da  com ercialização nos E stados Unidos 
d u ra n te  a  época das e s trad as  de ferro , ver G eoffry S h ephard , 
M arketing  F a rm  Products, te rc e ira  edição (Ames: 1961), pags. 
38-40.
Porto Alegre, principal porto e centro ferroviário do Rio 
Grande do Sul, canalizava os grandes excedentes do Estado 
para  o Rio de Janeiro e, em menor im portância, para  São 
Paulo, para  os Estados mais pobres do norte do País e para 
os mercados externos(12). Os fazendeiros do Rio Grande do 
Sul vendiam sua produção principalm ente no interior, para 
interm ediários ou para  usinas locais de beneficiamento, ou 
para  compradores que representavam  as usinas maiores de 
Porto Alegre. Embora alguns vendessem em Porto Alegre, 
diretam ente ou em consignação, isto não era comum. O 
fazendeiro não só estava frequentem ente comprometido a 
vender para a  usina que o havia financiado, como tam bém  
algumas vezes era enganado nas transações em consignação (13>.
1 ■: j ! * *
A maioria das usinas de beneficiamento era m uito peque­
n a  para estar in tegrada com a fazenda e com as funções de 
beneficiamento e de exportação sob um a só direção. Ao con­
trário, elas compravam o arroz dos fazendeiros e pagavam 
um a comissão a  corretores para vendê-lo quer a  “exporta­
dores” — firmas especializadas em colocar o arroz jun to  a 
compradores de outros Estados — quer a usinas maiores, 
integradas.
Mesmo as usinas maiores não vendiam diretam ente em 
outras partes do Brasil. Elas ficavam n a  dependência de cor­
retores comissionados nessas áreas para  encontrar compra­
dores. Complementando este aspecto local, notava-se que 
eram  raros os empregados de firm as sediadas em outros 
Estados que operavam no mercado de Porto Alegre, e nunca 
eram  encontrados no interior. O Rio Grande do Sul estava 
reservado aos gaúchos, e isto provavelmente reforçou o oligo- 
psônio regional.
São Paulo constituia-se no eixo ferroviário através do 
qual a  sua produção, a  de Goiás e a  da maior parte  de Minas 
Gerais passava para  atingir o resto do Brasil. A cidade tinha 
sido um  im portante centro de beneficiamento quando a  pro­
dução de arroz estava concentrada não m uito longe da capi­
tal. Mas à medida que as plantações se moviam para  o in te­
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12. Os dados sobre o destino  das m ercadorias em barcadas são e n ­
con trados no Boletim  d a  Associação Com ercial de P orto  Alegre, 
vários núm eros.
13. O bservador Econômico e F inanceiro , L (m arço de 1940), pag. 113.
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rior, as usinas se deslocaram em sua direção. Por volta da 
década de quaren ta  havia surgido um a n ítida separação entre 
o “cerealista” de São Paulo, um  interm ediário puro (especia­
lista  no comércio atacadista de cereais, inclusive feijão) e o 
“m aquinista” ou proprietário das usinas de beneficiamento, 
que operava nas zonas produtoras<14>.
As usinas tinham  como norm a não vender diretam ente 
em São Paulo. Em vez disso, elas transacionavam  com os 
grandes cerealistas ou vendiam em consignação n a  capital. 
Da mesma form a que as usinas do Rio Grande do Sul, os maio­
res cerealistas de São Paulo eram muito restritos em suas opera­
ções. Eles vendiam em outros mercados através de corre­
tores comissionados ou em consignação, não operando nas 
áreas de produção fora da região de São Paulo.
Os canais de comercialização nas grandes cidades eram 
ainda mais fragm entados pela estru tu ra  atom ística do comér­
cio varejista de alim entos05 .^ O arroz atingia os consumi­
dores principalm ente através de mercearias m uito pequenas. 
Como esses armazéns compravam em pequenas quantidades 
e geralm ente solicitavam crédito, os atacadistas que operavam 
com toda a linha de produtos de armazém, satisfaziam  da 
m aneira mais econômica suas necessidades. Assim, os cerea­
listas e os corretores que representavam  as grandes usinas 
do Rio Grande do Sul vendiam no Rio ou em São Paulo prin­
cipalmente para os atacadistas, sendo raras as vendas diretas 
aos varejistas.
Deste modo, os canais de comercialização n a  Prim eira 
E tapa funcionavam pela via indireta, envolvendo um  grande 
núm ero de manipulações e transações até chegar aos consu­
midores. As firmas geralmente possuíam um alto grau de 
especialização, havendo poucos casos de integração hori­
zontal, através das regiões. Da mesma maneira que na vida
14. Conheço ap en as  u m a  exceção a  isto, L abate-S cia tigno , fu n d ad a  
em  1943 e desfe ita  em  1963. E ra  um  g rande cerea lista  de São 
P aulo  com u m a g ran d e  u sin a  de beneficiam ento  em  Olím pia, 
São Paulo.
15. Este p a rág ra fo  se b aseia  fo rtem en te  n as  en trey istas  de W ander- 
ley Bocchi, P residen te  d a  Associação de Comércio V are jista  de 
São Paulo  (1963), P ed rin h o  L abate , um  co rre to r com issionado 
que foi o p ioneiro  das vendas d ire ta s  aos v a re jis ta s  (1963, 1970), 
e P hellippe Allain, D ire to r dos S uperm ercados P eg-P ag  (1963, 
1970), que opera em  São Paulo  e no  Rio de Janeiro .
política e cu ltural brasileira, dominava o interesse local. A 
conclusão é que os custos de comercialização eram  segura­
m ente altos.
3. Funcionam ento do Mercado. A determ inação tan to  
dos preços como do nível da m aioria das atividades de comer­
cialização fazia-se através dos mercados e não em decorrên­
cia de decisões in ternas das firmas. As pessoas que eu entre­
vistei praticam ente concordavam com a opinião de que os 
mercados não funcionavam muito bem. Elas sustentavam  
que o oligopsônio apresentava-se como regra nos mercados 
do interior. Não havia m uita confiança em arbitragem  espa­
cial devido ao inadequado sistema de comunicações e às pou­
cas informações de mercado disponíveis para  os fazendeiros. 
Haviam poucas estradas no interior, tom ando esporádica a 
en trada de novos compradores, que poderia ter reduzido o 
poder do oligopsônio local.
Nada contribuiu mais para  o comportamento não-compe- 
titivo do mercado do que o sistema de financiam ento do cul­
tivo de arroz através de empréstimos fornecidos pelos comer­
ciantes. O crédito rural e a rede bancária eram  pobremente 
desenvolvidos<16>.
Em vez de em prestar aos fazendeiros, pois isso acarre­
ta ria  custos administrativos, os bancos, mesmo o Banco do 
Brasil, preferiam financiar as usinas de beneficiamento Z1?) 
As usinas, adicionando um a quantia interm inável de seus 
próprios recursos financiavam  então os fazendeiros. Uma 
condição norm al do empréstimo era o compromisso de vender 
a produção à usina, logo após a colheita, m uitas vezes a preços 
previam ente contratados e pesadam ente descontados. Nos 
períodos de m aior abundância de recursos, os encargos dire­
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16. J á  em  1954 os especialistas estim avam  que 10% dos f in a n c ia ­
m entos to ta is  aos fazendeiros (exclusive cap ita l próprio) e ram  
p roven ien tes do B anco do B rasil, 8% de outros bancos, 20% 
de indivíduos que em prestavam  d inheiro  e 62% dos com erciantes. 
K lein  e Saks, O Problem a de A lim entação no B rasil (Rio de 
Jan e iro : 1954), pag. 75.
17 C onform e conversas com funcionários dos escritórios cen tra is  
do B anco do B rasil no Rio de Jan e iro  e com o D ire to r d a  A gên­
cia do B anco do B rasil em  P orto  Alegre (Ju n h o  e Agosto de 
1963, respectivam en te).
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tos de juros pareciam ser “razoáveis”(18) e a  usina pagava 
o preço de mercado n a  época de liquidação do empréstimo. 
Mas, como nos foi afirmado, os oligopsonistas frequentem ente 
forçavam quedas exageradas nos preços duran te os meses de 
colheita, época em que os fazendeiros viam-se obrigados a 
vender.
Esta descrição conduz à conclusão de que as margens, 
já  elevadas devido aos canais indiretos de comercialização, 
ficavam ainda mais aum entadas devido aos lucros oligopso­
nistas. As ineficiências da Prim eira E tapa não podem ser 
plenam ente documentadas. Como os dados mais completos 
do período referem-se ao Rio Grande do Sul, eu primeiro 
testarei o modelo de oligopsônio-e-financiamento-pelos-comer- 
ciantes para esta região duran te  a década de trin ta . Depois 
eu apresentarei evidência da validade do modelo para  o 
Triângulo Mineiro e o sul de Goiás.
4. Oligopsônio no Rio Grande do Sul. Na década de 
vinte, o comércio de arroz no Rio Grande do Sul era domi­
nado por um a única firma, Arrozeira Brasileira(19>, como mais 
tarde viria a se cham ar. Nos anos de seu poderio máximo, 
durante a segunda metade da década, a Arrozeira embarcava 
no Rio Grande do Sul até 36.000 toneladas por ano(20\  
40-50% do to tal das exportações do Estado. A Arrozeira 
obteve um a grande vantagem  quando se associou a um a firma 
italiana (de Gênova), Flugoni e Previ, que já  controlava “La 
Arrozera A rgentina” em Buenos Aires. Os italianos forneciam 
para a maior usina do Estado, em Porto Alegre, e obtinham  
grandes créditos por intermédio do Banco Francês e I ta ­
liano. A capacidade da Arrozeira em financiar fazendeiros 
em larga escala garantiu-lhe um a certa vantagem  compe­
titiva.
18. Por vo lta  de 1940, tax as  de cerca de 15% ao ano  eram  tip lcas
no Rio G rande do Sul, en q u an to  a  in flação  a tin g ia  10%. O bser­
vador Econômico e F inanceiro , L (M arço de 1940), pag. 112. A 
concorrência  tam bém  m anteve baixas as tax as  cobradas pelas 
u sinas n a  Colômbia. Ver Phillippe P. Leurquia, “Rice in  Colom­
bia: A Case S tudy of A gricu ltural D evelopm ent”, Food R esearch  
In s titu te  Studies, VII, 2, 1967, pag. 255.
19. Todas as inform ações sobre os anos iniciais da  A rrozeira B rasi­
le ira  fo ram  obtidas de Hugo e F ernando  K essler, an tigos d ire ­
tores da  em presa, em  um a en trev is ta  rea lizada  em  ju lho  de 197G
20. Conform e Hugo e F e rn an d o  Kessler. E ncon tre i dados publicados
de exportação  por firm as ap enas a  p a r tir  de 1934.
Aproveitando-se de seu poder de mercado, a Arrozeira 
deve ter pressionado as quedas e elevações anuais de preço 
em Porto Alegre^21). Dessa forma, compras nos mercados do 
interior, vinculados a Porto Alegre, podiam ser feitas a preços 
baixos, não-competitivos. Mais tarde, as vendas dos estoques 
iriam  alcançar preços mais próximos das condições reais de 
oferta e demanda.
Infelizmente, os dados mensais de preços para o produtor 
só passaram  a ser coletados no interior do Estado a p artir 
de 1966, e os preços registrados no mercado de Porto Alegre 
começaram em 1930, depois que o posição da Arrozeira no 
mercado tinha  começado a declinar. Ainda assim, as taxas 
de concentração ao longo da maior parte dos anos trinta mostra­
vam-se relativam ente elevadas (ver tabela 2), e o financia1 
men to vinculado às usinas continuava influente. Será qüé 
os preços n a  década de tr in ta  m ostrariam  evidência do com­
portam ento não-competitivo que se supunha predom inante 
na  década anterior? • ,
TABELA 2
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TAXAS DE CONCENTRAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES 
TOTAIS DE ARROZ NO RIO GRANDE DO SUL
(anos selecionados)
A maior As quatro As oito
maiores maiores
1934 21% (Arrozeira) 45% 65%
1935 26 (Arrozeira) 55 77
1936 15 41 64
1938 12 (Arrozeira) 38 58
1939 10 34 56
1946 9 (Arrozeira) 28 47
1949 8 22 38
1959 7 18 28
1960 7 19 32
21. Todos os in fo rm an te s  exceto os irm ãos K essler concordam  com 
essa afirm ação . R eferência  a  ta is  m anobras tam bém  é fe ita  
por Alvaro O rnelles de Souza, Alguns Aspectos da  Econom ia 
A rrozeira no Rio G rande  do Sul (Porto  Alegre, IRGA: 1959), 
pag. 2.
NOTAS: Os dados se baseiam nos embarques do porto. Apos
1960 eles não representam  um a visão correta por­
que o transporte rodoviário tornou-se predomi­
nante. Dados anteriores a 1934 não são disponíveis.
FONTES: Sindicato Arrozeiro do Rio Grande do Sul, A Cul­
tu ra  do Arroz no Rio Grande do Sul (Porto Alegre: 
1935), Associação Comercial de Porto Alegre, Bole­
tim, diversos números.
P ara esclarecer isto, eu calculei índices sazonais de preços 
do arroz na  Bolsa de Gêneros de Porto Alegre para diversos 
subperíodos, 1930-1968 (ver tabela 3). Se o mercado se com­




ÍNDICES SAZONAIS DE PREÇOS DO ARROZ DE GRÃO 
CURTO (“JAPONÊS ESPECIAL”) EM PORTO ALEGRE
1930-39 1940-49 1952-58 1964-68
Abril 94,8 99,6 101,5 98,0
Maio 94,8 99 ,0 99,7 95,6
Junho 92,5 98,1 98,6 96,0
Julho 94,0 98 ,0 100,3 97,4
Agosto 94,4 97 ,7 100,5 99,5
Setembro 100,7 97 ,6 100,1 102,6
Outubro 102,8 99,6 97,0 103,6
Novembro 106,1 100 ,6 98,5 100,4
Dezembro 105,3 101,3 99,8 99,5
Janeiro 107,7 103,6 101,1 101,7
Fevereiro 104,9 103,2 103,4 104,6
Março
Aumento máximo
102,0 101,9 99,3 101,4
até o pico 16,4% 6,1% 4,9% 4,8%
Médias:
Abril-agosto 94,1 93,5 100,1 97,3
setembro-março 104,2 101 ,2 99,9 102,0
aumentos 10,7% 2 ,6 % 0 4,8%
Fontes dos dados originais: 1930-1949, IRGA, Anuário Esta-
tístico do Arroz, n.° 5 (Porto Alegre: 1950); 1952-1968, Bolsa 
de Mercadorias, Porto Alegre.
Notas: índices sazonais são medidos com um a média móvel 
de doze meses. O arroz de grão curto era 80-90 % da produção 
do Rio Grande do Sul nos anos tr in ta  e quarenta. 1951-52 
e 1959-63 tiveram  de ser omitidos devido à ausência de negó­
cios em muitos meses.
Os aum entos sazonais de preços após a época das colheitas 
deveria ser maior durante os anos trinta do que nos períodos 
subsequentes. E eles foram. Além disso, os aum entos de 
preço deveriam ocorrer mais repentinam ente, na  medida em 
que os oligopsonistas os provocassem. O índice do período 1930- 
-1939 eleva-se em quase 7% de agosto para  setembro, coinci­
dindo com o fim da principal estação de vendas. Nos três 
meses que se seguem a agosto, o aum ento sazonal é da ordem 
de 12,4% e se to m a  estável depois disso. O contraste com 
o com portam ento nos outros anos é m uito grande.
Estatisticam ente, as diferenças no índice sazonal entre 
os diferentes períodos não são usualm ente significantes, n a  
m aioria das vezes. Este fato é motivado pela instabilidade 
verificada de ano para  ano n a  m agnitude e a  duração das 
m udanças de preço ao longo da estação, sugerindo que um  
alto grau de incerteza acom panhava a operação do 
oligopsônio.
Quando, por outro lado, olhamos para os aum entos sazo­
nais de preços duran te  os meses desde a colheita até o pico 
no final da estação — perm itindo que o período exato varie 
de ano para  ano — os contrastes são m ais óbvios e estatis­
ticam ente significantes (ver a  tabela 4) O aum ento médio 
de 35,6% até o pico, duran te  os anos trin ta , não é mais a tin ­
gido nos anos posteriores. Os preços sazonais se alteraram  
no Rio Grande do Sul após 1939, e na  direção prevista pelo 
modelo oligopsonista.
Uma evidência adicional pode ser citada. O mercado de 
São Paulo nos anos tr in ta  era razoavelmente competitivo. 
Além das usinas de beneficiamento do Rio Grande do Sul, 
muitas outras da região de São Paulo vendiam aqui em consig­
nação. Os cerealistas de São Paulo formavam um a outra 
força poderosa. Assim, se o modelo de oligopsônio é correto, 
o com portam ento dos preços em São Paulo deve diferir de 
um a m aneira não trivial do de Porto Alegre.
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TABELA 4
Arroz de Grão Curto: Aumentos Percentuais no índice 
Sazonal de Preços, dos Meses de Colheita, Abril a  Agosto, 
aos Meses de Pico, Setembro a Março
1930-39 1940-48 1952-57
1931 17,4 1940 18,0 1952 7,5
1932 40,6 1941 21,3 1953 21,2
1933 51,9 1942 11,4 1954 6,0
1934 22,0 1943 6,7 1955 4,7
1935 18,4 1944 10,6 1956 33,6
1936 44,3 1945 6,0 1957 8,6
1937 38,8 1946 7,6 Mediana:= 8
1938 20,8 1947 12,4 Média := 13
1939 35,6 1948 21,5 1964-67
Mediana =  35,6 Mediana =  11,4 1964 5,2





NOTAS: As diferenças são significativas ao nível de 1% entre  
1930-39 e para  os demais períodos, exceto 1964-67, 
a significância foi ao nível de 10%. Foi usado o 
teste U de Mann-W hitney.
TABELA 5
ÍNDICE SAZONAL MÉDIO DE PREÇOS, 1932-39
• : : I j l l t
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Arroz de Grão Longo (“A gulha”) 


















Fonte dos dados básicos: Bolsa de Cereais de São Paulo, Dados
a p artir de julho de 1931 
Notas: “Agulha”, um  arroz de grão longo, era a única espécie 
transacionada regularm ente na  Bolsa de Cereais de 
São Paulo.
TABELA 6
Aumento Percentual nos índices Sazonais de Preços, 
do mês mais baixo, duran te  a  colheita, até o pico,
n a  entressafra.












, > s Ai com paração da tabela 5 com a tabela 3 m ostrará que 
o índice sazonal era talvez um a vez e meia m aior em Porto 
Alegre. > Em contraste com quase 7% de aum ento em Porto 
Alegre (agosto-setembro) o fim da estação de venda em São 
Paulo provoca um  acréscimo de 3 % no índice sazonal. Aqui, 
novamente, as médias dificultam  a visão. Mais clara é a 
tabela 6  ^ que m ostra que, quando se permite que o período 
varie, os aum entos até o pico tom avam -se duas vezes maiores 
em Porto A legre,(ultrapassavam  os de São Paulo em todos 
os anos. Claramente, os mercados se comportam diferente­
mente, das m aneiras previstas pelo modelo de oligopsônio. 
Pode-se apenas especular que os preços pagos ao fazendeiro 
deveriam m ostrar um a evidência ainda mais acentuada dos 
movimentos não-competitivos.
5. Oligopsônio no Triângulo Mineiro e no Sul de Goiás.
Um outro caso im portante, embora bem menos documentado, 
de oligopsônio-e-financiamento-pelos-comerciantes acompa­
nhou o avanço da produção de arroz no Triângulo Mineiro e 
no Sul de Goiás. (22) Os comerciantes e os dados publicados 
estão de acordo em que na  década de quarenta e no começo 
da década de cinqüenta, o domínio do mercado pertencia a 
umas duas ou no máximo quatro usinas de beneficiamento, 
de um a m aneira sem elhante a que ocorreu no Rio Grande 
do Sul(23).
O oligopsônio era facilitado por um severo estrangula­
m ento no sistema de transportes, que frequentemente, nos 
meses de colheita, deixava esse mercado isolado de São Paulo, 
permitindo diferenciais especiais de preço muito grandes(24) 
Não é surpreendente que os preços em São Paulo, do arroz
22. A p rinc ipa l fon te  pub licada sobre este oligopsônio é Jo in t Brazil 
— U nited S ta te s  Econom ic D evelopm ent Commission, “W arehou­
sing an d  O th er F acto rs In flu en c in g  Food P roduction  in  C erta in  
Sections of th e  S ta tes  of M inas G erais an d  G oiás” in  Brazilian  
Technical Studies (W ashing ton : 1955). Eu sup lem entei e s ta  
in fo rm ação  com en trev istas  realizadas nessa á rea  e em  São
?,ároi P au lo .!r
23. Ibid., pag. 421. Por volta  de 1950-51, v in te  por cen to  parecem  
n ão  ser u m a partic ip ação  de m ercado m uito  elevada p a ra  as 
duas m aiores firm as  n a  região do T riângulo  M ineiro e do Sul 
de Goiás. Ver G. W. S m ith , Marketing and Economic Develop­
m ent: A Brazilian Case Study, d issertação  de Ph. D., n ão  pu b li­
cada, H arv ard  U niversity, 1965, pags. 192-203.
24. Ibid., pag. 197.
de grão longo desta região, m ostrem  pouca evidência do com­
portam ento encontrado em Porto Alegre(2S>. As variações 
sazonais eram  certam ente m uito maiores nos preços pagos 
na  fazenda.
6. O Oligopsônio é Temporário. O poder de mercado 
exigido por esse com portam ento com pletam ente não-compe- 
titivo foi temporário. A queda n a  razão de concentração no 
Rio Grande do Sul já  foi notada. As novas entradas eram  
mais rápidas n a  área do Triângulo Mineiro. Por volta de 
1953, após dois anos de grande expansão, 127 usinas de bene- 
ficiamento estavam operando nos quatro  centros principais 
do Triângulo(26). Já  em 1957, um  grupo de especialistas des­
creveu a zona do Triângulo como m uito competitiva, com ren­
dimentos não superiores aos lucros n o r m a i s . E  em 1963 
as duas maiores usinas tinham  sentido um a grande queda no 
volume anual produzido, que caiu de 500.000 sacas, cada uma, 
dez anos antes, para  apenas 100.000-150.000(28), à  medida 
que o núm ero de usinas duplicou(29).
A predominância de poucas firm as estava enraizada na 
abundância de recursos financeiros e n a  chegada anterior. 
P ara  m anter suas participações no mercado à medida que 
a  produção se expandia, as usinas maiores precisariam  ter 
tido a proteção de fortes barreiras à entrada de novas e/ou 
economias de escala significantes. Nem um a coisa nem  outra 
foram  im portantes, àquela época. Como resultado, a  admi­
nistração superior e as somas de capital necessárias para  ope­
rações de grande escala m uito provavelmente encontraram  
retornos maiores em outras áreas. Esta provavelmente é
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25. Ibid., pag. 194.
26. J o in t B razil-U nited  S ta te s  Econom ic D evelopm ent Com mission, 
op.cit. pag. 427.
27 “S itu ação  dos Cereais no  T riângu lo  M ineiro e Sul de G oiás”, 
(re la tó rio  n ão  publicado do G rupo Técnico de São Paulo  ao 
Conselho N acional de A bastecim ento, ju lh o  de 1957).
28. De acordo com u m a en trev is ta  rea lizad a  em  ou tubro  de 1963 
com o chefe de u m a  das firm as, co rroborada po r ou tros com er­
c ian tes  d a  região.
29. De acordo com o d ire to r d a  agência  do IBGE em  U berlând ia , 
em  outubro  de 1963.
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também a razão pela qual os grandes grupos econômicos 
ligados à agricultura nunca foram  atraídos pelo arrozC30).
Isto ainda não significa que os lucros não-competitivos 
tenham  sido eliminados pela en trada de novos agentes. O 
crédito escasso, as poucas informações sobre o mercado e as 
ligações precárias de transporte e comunicações ainda suge­
rem que os lucros não-competitivos fossem comuns. Mas a 
livre en trada garan tia  que os oligopsonies de grande propor­
ções não poderiam persistir indefinidamente. É interessante 
notar que os mercados de arroz em diversos outros países em 
desenvolvimento parecem ter se tom ado competitivos pela 
mesma razão(31)
m  Segunda E tapa: 1951-1967
D urante este período o Brasil seguiu um a estratégia de 
industrialização baseada n a  substituição de importações, esco­
rada por investimentos maciços n a  in fra-estru tura econômica. 
O crescimento real no País foi em média 6%, liderado pelo 
da indústria 7,2, <32> enquanto a população urbana explodia 
a uma taxa de 5% ao ano. (33) Tudo isto trouxe mudanças 
profundas nas condições que definem os sistemas de comer­
cialização.
30. Conheço ap en as  duas exceções a  isto. O G rupo M atarazzo  que 
possuía u m a g rande  u s in a  de beneficiam ento  em  São Paulo, 
no começo do século, e o grupo B unge-B orn  (M oinhos S an tis ta , 
SANBRA, etc.) que operou a B razilarroz em  P orto  Alegre, de 
1935 a té  a  década de c inqüenta . N enhum  dos dois cresceu 
ex trao rd in a riam en te . Sobre o grupo M atarazzo, ver S ecre ta ria  
d a  A gricultura, Comércio e O bras Públicas do E stado de São 
Paulo, Boletim  da  D irectoria  de In d u s tr ia  e Comercio, setem bro, 
1912, pag. 408.
31. Ver, po r exem plo, quan to  à  ín d ia , U m a J. Lele, op. eit., pags. 
63-83; q u an to  à  Colômbia, P hülippe P. Leurquia, op. cit., pags. 
255 259. P a ra  u m a  conclusão oposta no que diz respeito  ao 
Chile ver Carlos F le tschner, S tru c tu ra l P a tte rn s  in  th e  M arke­
tin g  of Selected A gricu ltu ral P roducts in  C hile: th e  Position  of 
Sm all a n d  Large G row ers (land  T enure  C en ter R esearch  P aper,
U niversity  of W isconsin: 1971), pags. 20-63.
32. C alculado a  p a r t ir  dos índices de C o n ju n tu ra  Econôm ica,
XXV, 9, 1971, pag. 98.
33. F on te  dos dados básicos, IBGE, A nuário E sta tístico  do B rasil,
diversos núm eros.
1. Transporte. A dem anda que nasceu duran te  esse 
período^34) por mais e melhores transportes foi atendida com 
um  grande program a de estradas. A rede de estradas de roda­
gem mais do que triplicou, de 1952 a 1968, atingindo 940.000 
km, enquanto sua qualidade aumentava enormemente. Ape­
nas no Estado de São Paulo as estradas pavim entadas aum en­
taram  de apenas 64 km em 1944 para 13.300 em 1968(35)
Por volta do início da década dos sessenta o cam inhão já 
pedia suplan tar grandem ente o trem  e a navegação costeira 
no transporte do arroz. Esta m udança provocou outras muito 
im portantes. A competição aum entou consideravelmente. 
Surgiram  m uitos interm erdiários que iam com o caminhão, 
compravam o produto nas fazendas e o vendiam às usinas 
de beneficiamento nos centros maiores. Isto certam ente 
aum entou as alternativas de venda abertas aos produtores.
O caminhão, por to rnar desnecessárias as escalas de 
transporte em Porto Alegre e São Paulo, tam bém  descen­
tralizou cs canais de comercialização. As usinas se deslo­
caram  em proporções crescentes para  os maiores centros con­
sumidores. Isto acelerou o desaparecimento do “‘exportador1” 
em Porto Alegre e reduziu substancialm ente os negócios dos 
cerealistas de São Paulo. A função de mercado central desem­
penhada por estas duas cidades desapareceu m uito , rapida­
mente, testem unhando o brusco declínio de seus mercados 
organizados(36).
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34. As condições de cransporte chegaram  a proporções e s tran g u - 
d a n te s  no começo dos anos c inqüen ta , o que provocou u m a
corrida  de investim en tos nos quinze anos seguintes. Sobre o 
e s tran g u lam en to , ver Jo in t B razil-U nited  S ta tes  Econom ic Deve­
lopm en t Com mission, T he D evelopm ent of B razil (W ash in g to n ): 
1953) pag. 90.
35. F on tes: A nuário  E sta tístico  do B rasil, diversos núm eros; Con­
ju n tu ra  Econôm ica, ju lh o  de 1965, pags. 73-75.
36. For vo lta  de 1963, as tran saçõ es  to ta is  de arroz  n a  Bolsa de 
Cereais de São Paulo  tin h a m  caído a  6.250 toneladas, com pa­
rad as  ao pico de 39.000 to n e lad as  em  m eados da  década  de 
cinqüen ta . Em 1970 os negócios fo ram  tão  baixos que a  B olsa 
se recusou a  d ivulgar a  quan tidade . Os dados d a  Bolsa de P o rto  
Alegre n ão  são disponíveis. J á  em  1963 foi d ito  ao au to r, 
d iversas vezes, que a  Bolsa deveria fechar, tão  pequenas e ra m  
suas transações.
As tarifas dos caminhões eram  em geral mais elevadas. 
Mas a deterioração dos serviços oferecidos pela ferrovia e pela 
navegação costeira era tão grande que quando os roubos, as 
perdas e os atrasos eram  adicionados aos custos mais altos 
de manipulação, o cam inhão geralmente resultava mais 
barato, exceto para quantidades m uito grandes ou percursos 
muito longos.
Considerando-se tudo isto — o fortalecimento da compe­
tição, um  núm ero menor de transações e o transporte geral­
m ente mais barato — o caminhão deve ter reduzido as m ar­
gens de comercialização.
2. Crédito. Os responsáveis pela política econômica 
não perceberam m uito claram ente que o esforço de desenvol­
vimento poderia ser frustrado por um fraco desempenho da 
agricultura. Entre as medidas tomadas para contornar este 
estrangulam ento potencial, O Banco do Brasil aum entou seus 
empréstimos para as despesas de cultivo. (37) O arroz estava 
entre os principais beneficiários, e a parcela da colheita finan­
ciada pelo Banco, em todo o Brasil, aum entou de 5 % em 1950 
para 42 % em 1963 e mais de 50% nos últimos anos da década 
de sessenta. No Rio Grande do Sul, já  no começo dessa década, 
o Banco do Brasil estava financiando mais de 90% da 
colheita(38). Este program a era suplementado por fundos de 
bancos estaduais, em m uitas regiões (por exemplo, Minas 
Gerais e São P aulo). 3 ’
Seguiu-se um drástico declínio no sistema de emprés­
timos por parte dos negociantes. Em 1963, todos os proprie­
tários de usinas que eu entrevistei no Rio Grande do Sul, em 
São Paulo e no Triângulo Mineiro afirm aram  que tinham  
reduzido grandem ente seus empréstimos aos fazendeiros. Em 
1970 eu já  não encontrei um sequer que ainda realizasse ém- 
préstimos em escala signiíicante(39).
37 Ver G ordon W. Sm ith , “B razilian  A gricultural Policy: 1950-1967” 
in' H ow ard S. Ellis (ed ito r), T he Economy of E razil (Berkeley: 
1989), pags. 239-241.
38. Fontes: CREAI, B anco do Brasil'; SEP; IRGA, A nuário E s ta ­
tístico  do Arroz, vários núm eros.
39. E sta  in fo rm ação  foi con firm ada por funcionários do B anco do 
B rasil, das com panh ias de arm azenagem , e por outros obser­
vadores dcs fenôm enos de com ercialização.
A alternativa de financiam ento bancário deve te r aum en­
tado a posição competitiva de m uitos fazendeiros.
3. Outros Aspectos em Desenvolvimento. As estradas 
e o crédito bancário foram os impactos mais fortes que a tua­
ram  sobre o sistem a de comercialização. Além destes, outros 
podem ser destacados:
a . As cadeias de lojas, particularm ente no Rio de Ja ­
neiro, passaram  por um a contínua expansão. Em proporção 
crescente, estas cadeias se abasteciam diretam ente nas usinas 
de beneficiamento ou através de interm ediários que as repre- 
sentavam (40).
b. Em São Paulo, as feiras livres tornaram-se as prin­
cipais vendedoras varejistas de arroz no início da década de 
sessenta<41>. Os feirantes especializados em cereais frequente­
m ente operavam barracas em diversos lugares, sim ultanea­
mente, e adquiriam  quantidades suficientemente grandes para 
compensar a  compra diretam ente dos cerealistas ou dos corre­
tores que representavam  as usinas(42).
c. No Rio Grande do Sul, as cooperativas produziam 
um a proporção sempre crescente da produção, chegando a 
alcançar 50% da colheita em 1964 e 1965. Por volta de 1970, 
esta percentagem estava reduzida à metade<43>, o que se cons­
titu i em um  exemplo do poder do imposto de circulação (IVC) 
para distorcer os canais de mercado. Este imposto era 
cobrado em cada transação e calculado a taxas cada vez 
maiores, chegando a 6% n a  maioria dos Estados em meados 
da década de sessenta. Mas a  entrega do produto às coope­
rativas era isenta do pagam ento do imposto, enquanto a 
venda às usinas não era. Um grande núm ero de cooperativas
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40. Ver M eyer S tilm an , O Comércio Varejista e os Supermercados 
n a  C idade de São Paulo, vol. I I  (São Paulo : 1962) pags. 274, 297.
41. De acordo com m in h as  en trev istas , m ais  ta rd e  corroboradas 
por u m a  am ostra . Ver In s titu to  de Econom ia Agrícola, Desen­
volvimento da Agricultura Paulista (São P au lo : 1972), pags. 
152-154.
42. A m aio r p a rte  dos usineiros, cerealistas e co rre to res que eu 
en trev iste i em  1963 in d icaram  um  grande  deslocam ento  em  suas 
vendas, a fas tan d o -se  dos a tacad is ta s  e aprox im ando-se  cad a  
vez m ais dos vare jistas , ta n to  no  Rio q u an to  em  São Paulo.
43. Ambos os dados de acordo com a  F ederação  das C ooperativas 
de Arroz no Rio G rande  do Sul.
se to rnaram  viáveis apenas devido a  essa isenção e desapa­
receram  depois que o imposto de circulação foi substituído 
por um imposto sobre o valor adicionado (ICM) em 1967.
O verdadeiro valor econômico dos canais de comerciali­
zação mais diretos e da integração vertical, fica obscurecido 
pelo imposto de circulação. Contudo, as tendências funda­
m entais persistiram  depois do desaparecim ento deste imposto, 
e parecem estar baseadas em sua m udança real. O declínio 
nas transações com o mercado central é perm anente, enquan­
to as cadeias de lojas e supermercados se tom am  cada vez 
mais desenvolvidas. As semelhanças com os Estados Unidos 
são claras.(44)
4. Tendências das Margens de Comercialização. Qual 
foi o impacto dessas m udanças estru turais sobre o desem­
penho da comercialização? As informações que nós temos 
indicam declínios significantes nas m argens do comércio 
atacadista.
Os custos de comercialização (sem considerar o proces­
samento) podem ser divididos em dois componentes: (a) 
m argens instan tâneas ao longo do espaço e dos canais de 
mercado; (b) m udanças no preço, ao longo do tempo, depois 
que o produto saiu da fazenda e entrou no sistema de distri­
buição. O primeiro componente é medido aproxim adamente 
pela diferença entre o preço pago ao fazendeiro e o preço 
no mercado atacadista durante  os meses de colheita; o 
segundo, pelo aumento do preço nos meses posteriores à 
colheita.
(a) Tendências das m argens espaciais. Temos os preços 
pagos aos fazendeiros, razoavelmente acurados, ao longo do 
período, apenas para  Rio Grande do Sul e São Paulo. Para 
estes dois Estados, eu fiz um a regressão entre os preços nas 
fazendas, do arroz bruto, e os preços no atacado, do arroz 
beneficiado, ambos duran te  os meses de colheita, num a ten­
dência temporal. Supondo que a qualidade média do arroz 
vendido pelos fazendeiros tenha permanecido mais ou menos 
constante, como parece ter acontecido, a tendência irá  cap tar 
as m udanças nas m argens “instan tâneas”
44. Sobre a  descen tralização  nos E stados U nidos e suas causas, ver 
J o h n  R. Moore, op. cit., pags. 150-52, e as obras ai c itadas.
A inclinação é significanternente positiva nos dois Esta­
dos (ver tabela 7). Seu coeficiente sugere que pôr volta de 
1968 os preços na  fazenda eram cerca de 15% mais elevado, 
em ambos os Estados, do que teriam  sido em 1952, para o 
preço médio de atacado 1952-1968. No Rio Grande do Sul 
a constante é insignificante, o que indica que a parcela do 
fazendeiro no preço de atacado líquido do imposto de circula­
ção é um a medida apropriada das margens. Ela aum enta 
de 52,3% em 1952-55, para 60,7% em 1964-68 (isto não con­
sidera as perdas no processo de beneficiam ento).
Os preços pagos aos fazendeiros no Estado de Goiás são 
de um  rigor mais questionável, mas seu aum ento relativa­
m ente aos preços no mercado de São Paulo é indiscutível 
(ver tabela 8) A queda b ru ta  nas margens aparentes 
duran te  meados da década de cinqüenta reflete a superação 
do estrangulam ento no sistema de transporte e o fim dos pode­
rosos oligopsônios na região do Triângulo Mineiro e do Sul 
de Goiás.
Assim, a evidência indica reduções im portantes nos dife­
renciais de preços entre as regiões agrícolas e os mercados 
das cidades centrais. As m argens entre os mercados centrais 
são tam bém  de algum interesse. Eu fiz um a regressão dos 
preços médios anuais do arroz de grão curto e de grão 
longo(45>, em Porto Alegre, com os preços dos mesmos tipos 
de arroz em São Paulo, e um a série tem poral(46) Os resul­
tados não são m uito conclusivos.
Eles sugerem um  certo declínio nas diferenças entre as 
duas cidades, mas quanto ao arroz de grão longo a tendência 
não é significante ao nível de 5%. Com a variedade de grão 
curto, os preços de Porto Alegre parecem ter aumentado 
cerca de 6% com relação ao mercado de São Paulo. Reduções 
menos dram áticas não são surpreendentes, um a vez que a 
comercialização entre as duas cidades já era razoavelmente
— m  —
45. O comércio do arroz de grão médio, do Rio G rande do Sul, era 
m uito irregular em São Paulo p ara  ser incluído.
46. Observações de diversos anos tiveram  que ser excluídas porque 
os m ercados estiveram  inativos a m aior parte  do tempo.
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TABEEA~7
REGRESSÕES PARA DETERMINAR A TENDÊNCIA 
DAS MARGENS — RIO GRANDE DO SUL
0,41 4- 0,43 (PPA^) +  1,34 (YR)
(0,041 (0 ,40);. R2 =  0,91
preço médio para  o fazendeiro, arroz bruto, 50 quilos, 
preço médio n a  Bolsa de Gêneros de Porto Alegre, 
60 quilos, período de abril a  setembro. Arroz bene­
ficiado de grãos longos, médios e curtos, ponderados 
pela participação de cada tipo de grão n a  produção 
to tal do Estado.
YR =  Tendência, 1952 =  1.
O aum ento no preço para  o fazendeiro, devido à tendência, 
foi 14,2 % do preço médio para o fazendeiro, no período 
1952-1968.
São Paulo
FP =  50,15 4- 0,56 (PSP ) 4- 2,22 (YR)
t g
(0,04)
c 4  4  R2 =  0,92
FP =  preço médio para  o fazendeiro, arroz bruto, 60 quilos. 
PSI5 =  preço médio de atacado, arroz de grão longo (“Agu­
lh a”), abril a setembro, 60 quilos.
YR =  Tendência, 1949 =  1.
Aumento no preço devido à t e n d ê n c i a 16,7%^ do preço 
médio para  o fazendeiro 1949-1968 e 14,9% no período 
1952-1968.
NOTAS: Preço de atacado, livre dos impostos de circulação 
e de valor adicionado cobrados sobre as transações 
de atacado.
Todos os preços estão deflacionados para cruzeiros 
de 1953 pelo índice de preços n.° 2 de Conjuntura 
Econômica.
FONTES DOS DADOS: Rio Grande do Sul: Bolsa de Merca­
dorias, In stitu to  Rio-Grandense do Arroz; São 
Paulo, atacado: Prefeitura de São Paulo; 
r / . Fazendeiros: Institu to  de Economia Rural.
FP =  
t
FP =  
PPA =
J.12
Preço do Arroz Bruto* de Goiás, eomo uma Percentagem do 
Preço Médio do Arroz “Amarelão Especial”** em São Paulo no








* Dividido por 0,7 para  a ju star a perda de peso que ocorre 
no beneficiamento.
** Livre dos impostos de circulação e de valor adicionado 
cobrados sobre as transações de atacado.
Fontes: Anuário Estatístico do Brasil, diversos números; 
Bolsa de Cereais de São Paulo.
eficiente em 1950. As quedas que ocorreram refletem custos 
efetivos de transportes e de transações mais baixos, porém 
é claro que o cam inhão teve um  impacto mais profundo no 
interior.
Nos últimos anos da Segunda Etapa, as m argens espa­
ciais entre os núcleos principais de fazendas e os grandes 
mercados urbanos eram  razoavelmente baixas. Para econo­
m izar espaço eu apresento apenas um a das m uitas compa­
rações possíveis (ver a tabela 9) (47).
Em síntese, a  evidência disponível confirma a hipótese 
de que o caminhão, o declínio no sistem a antigo de financia­
m ento e o surgim ento de canais de comercialização mais 
diretos trouxeram  im portantes reduções nas margens de 
comercialização ao longo do espaço. Apesar de que teria sido
47. O u tras  fo n tes  incluem : CIBRAZEM, Pesquisa B ásica p a ra  um  
P ro g ram a Global de A rm azenagem  In te rm e d iá ria  (Rio de 
Ja n e iro : 1969), pags. 192-206; M inistério  do P lan e jam en to , IPEA, 
D iagnóstico P re lim in ar de Com ercialização (m im eografado, 
1966) pags. 17-24; P. de C. Ju n q u eira , E.R. de L ins de A.A. Am aro, 
“C om ercialização de P rodutos Agrícolas no  E stado  de São P au lo ”, 
A gricu ltu ra  em  São Paulo, jan e iro -fev ere iro  1968, pags. 13-32.
* * *  itô
útil decoftípor as m udanças nas m argens - em seus diversos 
componentes, ds dados necessários para  isto  não são dispo­
níveis.
(b) As m argens ao longo do tempo, ou o retorno da 
armazenagem. Os rendimentos da função de armazenagem  
devem tam bém  supostam ente cair. Mas não caíram. Pelo 
menos os índices sazonais de preços aum entam  ligeiram ente 
mais no fim da década de cinqüenta e começo da de sessenta 
do que nos anos im ediatam ente anteriores (ver as tabelas, 
3, 5 e 11). Uma explicação em termos da estru tu ra  de comer­
cialização seria prem atura, embora a descentralização deva 
ter provocado tam bém  um a elevação nos custos de informação 
e um  aum ento no risco. Os anos sessenta viram um a inflação 
crescente (1959-1964), program as dolorosos de estabilização 
(1963, 1964-1967) e diversas intervenções inoportunas no 
mercado de arroz. Os choques externos provavelmente foram 
dominantes.
TABELA 9
REGRESSÃO DOS PREÇOS DO ARROZ NO ATACADO 
PORTO ALEGRE OU SÃO PAULO
Grão Curto (“Japonês Especial” nas duas cidades) 
1952-1969
Freço em Porto Alegre =  — 25,55 +  0,90 (preço São Paulo) +
(0,07)
+  1,21 (Ano)
(0,59) R2 =  0,93
Ano — 1 em 1952
Aumento no preço de Porto Alegre, 1952-68, devido à tendên­
cia, calculado n a  média: 6,0%
Grão Longo (“Amarelão Especial” nas duas cidades) 
1956 -1968
Preço em Porto Alegre =  9,81 +  0,86 (preço São Paulo) +
(0,07)
+  1,29 (Ano)
(1,34)
Ano =  1 em 1956
NOTAS:' Os préçòs em  São Paulo  são livres doè impostos 
de circulação e de valor adicionado.
Os preços são medidos em cruzeiros de 1953, para 
60 quilos.
FONTES: Porto Alegre, Bolsa de Mercadorias; São Paulo, 
Bolsa de Cereais.
Deflator =  índice n.° 2 da C onjuntura Econômica.
TABELA 10
Margens do Arroz de Grão Longo, no Atacado. Supondo 
que 70% são Gerados no Beneficiamento 
De Anápolis, Goiás, para  São Paulo
P ercen tag en s do Preço de A tacado Preço de A tacado n a  
Im postos* F re te  do O utros com - F azenda, livre de 
C am inhão  ponen tes  Im postos e Custo 
de T ran sp o rte
1965 6 7 14 84
1966 6 6 12 86
1970 3 6 8 91,F
* Im posto de circulação em 1965 e 1966. Imposto sobre o 
valor adicionado em 1970.
Meses incluídos: 1965 e 1966, março, abril, e maio; 1970,
junho e julho.
A escolha dependeu da disponibilidade dos 
dados.
FONTES: Anápolis: 1965 e 1966, Institu to  de Economia Rural, 
São Paulo, 1970, usinas de Goiás. Os preços são 
para  o arroz bruto, compensando dois grãos para 
cada grão quebrado.
Custos de Transporte por Caminhão: 1965-1966, 
Boletim Informativo, Bolsa de Cereais, São Paulo, 
1970, usinas em Goiás.
TABELA 11
ÍNDICES SAZONAIS TRIMESTRAIS CENTRADOS EM 
TORNO DAS MÉDIAS MÓVEIS
Arroz de Grão Longo (Am arelão), Categoria Especial 
n a  Bolsa de Cereais de São Paulo
1946-1952 1954-1961 1964-1968
Março-maio 99,5 98,9 94,6
Junho-agosto 96,4 94,8 96,7
Setembro-novembro 99,8 100,8 104,6
Dezembro-fevereiro 104,3 105,5 104,1
Aumento em seis me­
ses de março-agosto
a setembro-fevereiro 7,4% 6,6% 9,2%
Aumento mensal mé­
dio no índice sazo­
nal, da colheita ao
pico. 13,0% 12,9% 14,1%
De qualquer forma, os aum entos sazonais de preços não 
são m uito grandes e garantem  um  retorno bruto real 
médio à armazenagem de menos de 2% por mês no período 
entre as colheitas. A ju lgar pelas taxas dos armazéns esta­
tais, os custos mensais de armazenagem durante os anos ses­
senta eram  da ordem de 0,5% do valor do arroz processado 
no mercado atacad ista(48). Isto deixaria entre 1 e 1,5% por 
mês para pagam ento do prêmio de risco, perdas de arm azena­
gem e juros sobre o capital de giro n a  medida em que ele 
fosse usado.
IV Terceira E tapa (?): 1968
A Segunda E tapa criou mercados razoavelmente compe­
titivos e eficientes na  região Centro-Sul. Mas as usinas trad i­
cionais ainda vendiam a granel um  produto indiferenciado. 
Seus lucros eram  gerados principalm ente nas transações e 
na  especulação. Muito pouco era investido nos esforços de 
venda e n a  qualidade do produto vendido.
48. Baseado em arm azenagem  por seis meses n a  CAGESP, Compa­
nh ia  Geral de Armazenagem de São Paulo, livre de todas as 
despesas de manuseio.
No final dos anos sesseiità’ à  proliferação dos superm er­
cados, provocada por um a classe média nascente que vivia 
em conglomerados urbanos cada vez maiores, tornou possível 
um  novo tipo de produto: o arroz de melhor qualidade, previa­
mente empacotado, com m arcas comerciais fortem ente anun­
ciadas. O arroz Brejeiro, pioneiro neste campo, trouxe um a 
nova imagem. M antendo estoques mínimos, preferindo com­
prar sua m atéria-prim a ao longo do ano, principalm ente de 
usineiros, o Brejeiro se concentrou nas vendas. Ele investiu 
pesadam ente em propaganda nos meios de comunicação de 
m assa e foi bem sucedido ao diferenciar seu produto junto  à 
classe média urbana. Por volta de 1970 suas vendas tinham  
ultrapassado em m uito os níveis atingidos pela maior das 
usinas tradicionais no passado(49). Embora Brejeiro tenha 
muitos imitadores, nenhum  deles já  se aproximou de seu 
volume de vendas.
A m aior atração das m arcas comerciais é a sua garantia 
de qualidade estável. Mas para  isso é pago um  preço signi­
ficativo. Esta maior firm a obtém um  im portante retorno de 
sua m arca comercial. Por exemplo, em julho de 1970 ela 
cobrava 10-14% a mais, no atacado, do que os seus principais 
competidores, vendendo basicam ente o mesmo produto(50). 
Mais im portante, todas as m arcas principais parecem estar 
cobrando preços acim a do normal. Em julho de 1970 o melhor 
tipo de arroz de grão longo vendido no mercado de São Paulo 
custava Cr$ 50-51 por saca de 60 quilos. (51> Empacotá-lo em 
sacos de papel de 5 quilos representa talvez um  aum ento de 
Cr$ 3,00 ao custo deste produto <52>. Contudo, este mesmo tipo 
de arroz estava sendo vendido pelas maiores usinas, pré-empa- 
cotado, por Cr$ 66-75,00. Apenas as classes média e média-alta 
das cidades maiores parecem estar dispostas a  pagar este 
preço pela segurança. Diversas firmas introduziram  marcas
49. Estim ativa fornecida pelo gerente do arm azém  da Brejeiro em
Anápolis calcula o volume to ta l em 1970 em cerca de 1.300.000 
sacas de 60 quilos de arroz beneficiado, m ais do que o dobro dos
m elhores anos da Arrozeira Brasileira.
50. Preços fornecidos por Arroz Brejeiro e Arroz Delta.
51. “Am arelão E x tra”, Bolsa de Cereais, São Paulo.
52. Dados fornecidos pela Agro-Beneficiadora, Goiânia, Goiás.
mais baratas, de qualidade inferior e alguns supermercados 
estão se deslocando para  os bairros m ais pobres. Mas enquanto 
a m arca comercial custar m uito mais do que o produto a  gra­
nel, é de se esperar que continue, por algum tempo, um  certo 
dualismo n a  comercialização do arroz, correspondente à  dis­
tribuição da renda no Brasil.
As economias de escala n a  propaganda através dos meios 
de comunicação são consideráveis, e isto pode to m ar as firm as 
perm anentem ente maiores do que antes teria  sido possível. 
Esta tendência pode ser facilitada pela expansão e melho­
ram ento do sistema de comunicação telefônica in terurbana 
a  partir de 1967, que facilitou o problema de coordenação e 
controle dentro da firma.
V Conclusões
O desempenho do sistema de comercialização de produ­
tos agrícolas é um a função dos insumos oferecidos pelos 
outros setores, como transporte, comunicações e facilidades 
de crédito. Assim, não é surpreendente que a  m aioria das 
alterações n a  comercialização examinadas neste trabalho 
tenham  sido ajustam entos diretos e de mesma direção que os 
m elhoram entos quase inevitáveis nos insumos, acompanhando 
o crescimento. Isto sugere um a im portante generalização: 
a  comercialização deve, no curso norm al dos eventos, contri­
buir positivamente para  o processo de desenvolvimento. O 
crescimento deve reduzir os custos de comercialização, os 
quais, por sua vez, devem estim ular o aum ento da produção 
de alimentos, necessário para o crescimento posterior. A 
m agnitude destas reduções “autom áticas’1 no custo, deverá 
variar conforme o caso, mas com o arroz brasileiro ela foi 
m uito grande.
As inovações originárias dentro do próprio setor parecem 
m uito menos im portantes nas prim eiras etapas do desenvol­
vimento. Diversos fatores são responsáveis por isso. (1) O 
estoque de inovações potenciais é m uito menor do que nos 
outros setores como a indústria  por exemplo. (2) Algumas 
inovações potenciais ocorrem nos mercados, como a  in tegra­
ção vertical e os contratos diretos, a  fim de assegurar quan­
tidades suficientes de produtos de qualidade específica cons­
tante. Grandes cadeias de vendas a  varejo vendendo produtos
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diferenciados, firmas que podem internalizar os ganhos com 
a qualidade do produto, têm  sido -as pioneiras nessa área. 
Mas elas se tornam  im portantes apenas devido à urbanização 
e aos maiores padrões de vida dos últimos estágios do desen­
volvimento, como por exemplo na “terceira e tapa” do caso 
brasileiro.
(3) Finalm ente, algum as inovações lucrativas não são 
introduzidas devido ao com portam ento tradicional e estático 
das pessoas que dirigem as firmas de comercialização. A 
capacidade gerencial e em presarial é relativam ente escassa 
nos países mais pobres e é geralm ente desviada para  campos 
com maior desafio e maior prestígio do que a comercialização 
de produtos agrícolas.
APÊNDICE
Comerciantes e outras pessoas entrevistadas sobre a comer­
cialização do arroz.
(Os assinalados com asterisco estavam no negócio já  
em 1930.)
Empresa Tipo Pessoa(s) entrevista(s) Data
Porto Alegre
Arrozeira B rasileira usina Fernando e Hugo Kessler*
(antigos diretores) 
M ercantilarroz usina A rthur Schaeffer* e
Ataliba Wolf* (sócios)
  : ; corretor W alter Schmidt*
W olff-Kappel usina Nelson Kappel*
Floresta, S.A. cerealista Sr. Callefi* (chefe)
Glitz, S.A. cerealista Rudy Glitz (chefe)
In stitu to  R iogranden- A utarquia Ary Herzog (Diretor
se do Arroz (IRGA.) Comercial) e outros
FEARROZ - Federação Homero Pegas G uim arães
das Coóperat. Arroz (Diretor Presidente)
  Autor de um
livro sobre Ary Burger 
arroz no RS




















Cia. Triângulo de 
Representações
Brasisul
Ogassawara e Cia. 








usin^-cerea-, José Sciatigno* (sócio) 
lis ta
cerealista Fascal Labate* (chefe) 








corretor,, Celso Ferreira  (chefe)
corretor jo sé  Alves 




cerealista Sr. Ogassawara (chefe)
k cerealista t os dois irmãos Marziona, 
sócios
cerealista Massao M atida
- corretor chefe (nome perdido)
corretor chefe (nome perdido)
usina-em pa- Chefe do escritório
cotadora de vendas de São Paulo 
usina-em pa- Ibraliim  H ajjar 
cotadora (presidente) 
m aior coope- Fabio Iassuda (diretor) 
ra tiva  do 
Brasil






























Vasconcellos e Cia. 
Produtor Vitoria
Benedito Nazário 
Jayme Tanus e Cia. 
Vellasco e Cia 
Braz e Cia
Zona do Triângulo Mineiro
todas as 
entrevistas, 10/63
usina Sr. Vasconcellos 
usina Messias Pedreiro*
(chefe) 
usina o mesmo 




• G o i á s ^
úi rí> ojiuiü.1 1 to d as  as
■iiüdiíJ oifo< en trev istas , 7/70
P ro d u to r V itoria  u s in a  David M essias P edreiro
(gerente , sócio) 
A gro-B eneficiadora u s in a  M ak Soud (chefe)
C ereais L tda.
Nam e A brão 1 ifírt; u s in a  o m esm o (chefe)
Cia L tda.
Arroz D elta  u s in a -  J a n n a  H a jja r  (sócio)
em paco tado ra
Arroz B rejeiro  u s in a -  Sr. C ividanes (gerente)
em p aco tado ra
Com brasil u s in a -  Sr. Euripedes (chefe)
em paco tado ra
i * . I I • » I , * ,, . i
Em cada área, foram ' tam bém  entrevistados muitos funcio­
nários de bancos e de armazéns de estocagem.
O utras 25 firmas foram entrevistadas em São Paulo, Paraná 
e no Triângulo Mineiro com respeito à  comercialização de 
feijão.• >. : -  ..............  iólUlU'
A maior parte  das informações então obtidas é > também 
aplicável ao caso do arroz.
